CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0036/2018
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0039/2018
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0017/2018
O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, através da Prefeitura Municipal, com sede na Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, inscrito no CNPJ nº. 95.992.020/0001-00, neste ato representada pelo Sr. ZELIR CITADIN Prefeito Municipal, portador do CPF n° 347.701.519-34, residente e domiciliado na Rodovia SC 350, km 30, na cidade de Macieira/SC, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CPL DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 23.299.477/0001-15, com sede á Rua Marechal Deodoro, n° 403, sala 02, Centro, na cidade de Concórdia/SC, CEP n° 89.700-174, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu sócio administrador o Sr. SILMAR ANTONIO BALBINOT, brasileiro, separado judicialmente, maior, capaz, portador da C.I. n° 6012330202 SSPPC/RS e CPF n° 383.829.890-04, residente e domiciliado na Rua Domingos Machado de Lima, n° 361, Centro, na cidade de Concórdia/SC, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com a Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, mediante denominada CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições que adiante seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste contrato a locação de sistema administrativo de controle de serviços prestados, compreendendo suporte técnico, através de atendimento remoto e “in loco”, destinado ao atendimento da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico.
1.2. Para fiscalizar o presente contrato fica designada a servidora pública Idalina Correa Favarin, conforme Portaria n° 3920/2018, de acordo com o artigo 67 da Lei n° 8.666/93. Para maiores informações, sugestões ou reclamações poderão ser obtidas através do contato telefônico (49) 3574 2015 ou ainda no endereço eletrônico agricultura@macieira.sc.gov.br.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA:

I - Entregar com pontualidade os serviços ofertados, bem como prestar suporte técnico, sempre que solicitado.
II - Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

III - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto do presente contrato.

IV – Refazer os serviços caso este venha a ser recusado por estar em desacordo com o solicitado, ou com a proposta apresentada pela empresa.
2.2 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

I - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

II - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

III - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

IV - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E FORMA DE FORNECIMENTO DE OBJETO

3.1. Os serviços deverão ser prestados na Secretaria Municipal de Agricultura, situada na Rua Dona Maria Mendes, Centro, onde o sistema deverá estar em pleno funcionamento em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
3.2. A contratada garantirá a qualidade dos serviços e do sistema pelo prazo estabelecido pelo fabricante.

3.3. A contratada fica responsável a prestar esclarecimentos e treinamentos adicionais que se fizerem necessários durante a vigência do presente contrato, bem como fica responsável pela manutenção do sistema, sem custos adicionais ao erário público, exceto custos com deslocamento.
3.4. A contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Administração, encarregada de acompanhar a prestação dos serviços prestando esclarecimentos solicitados, atendendo as reclamações formuladas.
3.5. A contratada ficará obrigada a refazer as suas expensas os serviços que vierem a ser recusados, sendo que o ato de recebimento não importará na sua aceitação. 

3.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. A CONTRATADA obriga-se na forma estabelecida no Processo Licitatório nº 0039/2018, Dispensa de Licitação n° 0017/2018, a disponibilizar do sistema, bem como prestar suporte necessários, a seguir discriminado:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL

	01
	Locação de sistema de controle de serviços prestados, compreendendo suporte técnico, através de atendimento remoto e “in loco”.
	07 meses
	450,00
	3.150,00

	
	
	
	TOTAL R$
	3.150,00


4.2. O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ 3.150,00 (três mil cento e cinqüenta reais), sendo o valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) mensais, fixos e irreajustáveis, de acordo com o especificado no item 4.1.
4.3. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes e outros.

4.4. O pagamento:

4.4.1. Para a locação/mensalidade do sistema o pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços e emissão da Nota Fiscal. 

4.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação;

4.6. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

4.7. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS e com o FGTS.

Parágrafo Único: A presente contratação não gera vínculos empregatícios com a contratada, bem como o município não se responsabiliza pelos custos com pessoal, ou outras despesas provenientes com a contratação.
5 -  DO REAJUSTE:

5.1. Os preços deverão ser expressos em reais, fixos e reajustáveis somente nas condições do item 5.2.
5.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, em caso de atraso no pagamento, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

5.2.1. Caso ocorra variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente à PREFEITURA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. O prazo de vigência do contrato é até 31 de dezembro de 2018, podendo ser rescindido mediante acordo entre as partes, nos termos da Lei 8.666/93 e em casos excepcionalmente justificáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

7.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária:

DESPESA: 111
ANO: 2018
DOTAÇÃO: 07.012.023.33.90.00.00.00

DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO: Atividades de Desenvolvimento Agropecuário
COMPLEMENTO/ELEMENTO: 33.90.39.11 – Locação de sistemas
FONTE DE RECURSOS: Próprios
8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

8.1. Nos termos do art. 86 da Lei n° 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I - advertência;

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

8.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.6. As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO

10.1. Este contrato está vinculado a Dispensa de Licitação n° 0017/2018, ao inciso II do artigo 24 da Lei 8666/93 e demais artigos, justificando-se pelo valor não atingir o valor previsto e a empresa apresentar melhor preço, tendo em vista a economicidade da administração pública. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caçador - SC, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas deste Contrato.
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Macieira, 19 de junho de 2018.
______________________________________________

MUNICÍPIO DE MACIEIRA

ZELIR CITADIN – Prefeito Municipal 
___________________________________________
CPL DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA - Contratada
SILMAR ANTONIO BALBINOT – Sócio administrador
__________________________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI

OAB 12.255 - Procurador Jurídico

Testemunhas:
1ª____________________ 

                             2ª ______________________

   IDALINA CORREA FAVARIN                                                    MIRIAN WESTERLON DE OLIVEIRA
   CPF: 951.507.499-15                                                                 CPF: 070.393.989-07
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